
ENUNCIADO Nº 01/2016 

 

Para garantir o regular funcionamento dos Conselhos Tutelares, compete aos 

municípios dispor em lei municipal sobre o horário de funcionamento e jornada de 

trabalho dos membros, prevendo inclusive a atuação em regime de plantão ou 

sobreaviso, tomando as medidas necessárias para assegurar que a realização dos 

plantões pelos conselheiros não prejudique o funcionamento colegiado do órgão.  

 


